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A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, em conjunto com as Federações Estaduais de Agricultura e os
Sindicatos Rurais e/ou de Produtores Rurais com base no Decreto-lei nº 1.166, de 15 de abril de 1971, que dispõe sobre a
arrecadação da Contribuição Sindical Rural - CSR, em atendimento ao princípio da publicidade e ao espírito do que contém o art.
605 da CLT, vêm NOTIFICAR e CONVOCAR os produtores rurais, pessoas jurídicas, que possuem imóvel rural, com ou sem
empregados e/ou empreendem, a qualquer título, atividade econômica rural, enquadrados como “Empresários” ou “Empregadores
Rurais”, nos termos do artigo 1º, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c” do citado Decreto-lei, para realizarem o pagamento das Guias de
Recolhimento daContribuição Sindical Rural, referente ao exercício de 2017, devida por força doDecreto-lei 1.166/71 e dos artigos
578 e seguintes da CLT. O recolhimento da CSR deverá ocorrer, impreterivelmente, até o dia 31 de janeiro de 2017, em qualquer
estabelecimento integrante do sistemanacional de compensação bancária.Afalta do recolhimento daContribuiçãoSindical Rural –
CSR, até a data do vencimento (31 de janeiro de 2017), constituirá o produtor rural em mora e o sujeitará ao pagamento de juros,
multa e atualização monetária previstos no artigo 600 da CLT.As guias foram emitidas com base nas informações prestadas pelos
contribuintes nasDeclarações do Imposto sobre aPropriedadeTerritorial Rural – ITR, repassadas àCNApelaSecretaria daReceita
Federal doBrasil – SRFB, remetidas, por via postal, para os endereços indicados nas respectivasDeclarações, comamparo no que
estabelece o artigo 17 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1.996, e o 8º TermoAditivo do Convênio celebrado entre a CNA e a
SRFB. Em caso de perda, de extravio ou de não recebimento da Guia de Recolhimento pela via postal, o contribuinte deverá
solicitar a emissão da 2ª via, diretamente, à Federação daAgricultura doEstado onde temdomicílio, até 5 (cinco) dias úteis antes da
data do vencimento, podendo optar, ainda, pela sua retirada, diretamente, pela internet, no site da CNA:
www.canaldoprodutor.com.br. Eventual impugnação administrativa contra o lançamento e cobrança daContribuição Sindical Rural
– CSR deverá ser encaminhada, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da guia, para a sede daCNA,
situada no SGAN Quadra 601, Módulo K, Edifício CNA, Brasília - Distrito Federal, Cep: 70.830-021 ou da Federação da
Agricultura do seu Estado, podendo ainda, ser enviada via internet no site da CNA: cna@cna.org.br. O sistema sindical rural é
composto pela Confederação daAgricultura e Pecuária do Brasil–CNA, pelas Federações Estaduais deAgricultura e/ou Pecuária e
pelosSindicatosRurais e/ou deProdutoresRurais. Brasília,13dedezembrode2016.
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COTAÇÕES*
SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO

US$ BUSHEL

13/dez/16
Jan/17
Mar/17
Mai/17
Jul/17
Ago/17
Set/17
Nov/17

Variação
-0,03●

-0,03●

-0,02½●

-0,02¾●

-0,02½●
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Fechamento
10,28

10,39½
10,48

10,53¼
10,50¾
10,34¼
10,20

BOVINO GORDO EM PÉ/KG
Semana de 05/Dez/2016 a 09/Dez/2016

Boi Vaca
Mínimo R$ 4,70 R$ 4,00
Médio (*) R$ 4,93 R$ 4,43
Máximo R$ 5,20 R$ 5,00

(*) Média ponderada obtida
entre as praças consultadas

Fonte: Emater

A
Associação Brasileira
de Proteína Animal
(ABPA) divulgou ontem
projeções positivas tan-

to para a produção quanto para
a exportação de carnes de fran-
go e suínos e ovos em 2017. O
presidente-executivo da entida-
de, Francisco Turra, diz que o
otimismo está baseado na dispo-
nibilidade maior de milho, no
status de sanidade animal man-
tido pelo Brasil, na possível rea-
ção do mercado interno e na
chance de ampliação das vendas
ao mercado externo, para países
como a Coreia do Sul e o Méxi-
co. A perspectiva é que a expor-
tação da carne de frango e suí-
nos cresça até 5% e a de ovos
até 3%. “Alguns países com blo-
queios comerciais por conta da
gripe aviária poderão buscar no

Brasil a complementação para o
abastecimento da carne de aves,
já que somos os únicos sem ca-
sos dessa enfermidade”, avalia
Turra. O melhor desempenho
nas exportações de 2016 foi re-
gistrado pela carne suína, com
incremento de 30% na compara-
ção com o ano anterior e um vo-
lume total de 720 mil toneladas.

Entre os fatores negativos
deste ano está a retração no con-

sumo per capita, 4,9% menor do
que o obtido em 2015, tanto em
carne de aves quanto suína. O di-
retor-executivo da Associação
Gaúcha de Avicultura (Asgav),
José Eduardo dos Santos, con-
corda com os cenários apresen-
tados pela APBA. Apesar de, no
Brasil, ter caído 1,8%, ficando
em 12,9 milhões de toneladas, o
abate de aves no Rio Grande do
Sul cresceu 2,5%.

ALINA SOUZA / CP MEMÓRIA

A produção da aquicultura
brasileira cresceu 123% entre
2005 e 2015, passando de 257 mil
para 574 mil toneladas anuais, se-
gundo estudo apresentado pelos
pesquisadores Manoel Pedroza,
Andrea Muñoz, Roberto Flores e
Eric Routledge, da Embrapa Pes-
ca e Aquicultura (TO), em Aber-
deen, na Escócia.

O avanço é explicado pela che-
gada de novas empresas, rápida
profissionalização e intensifica-
ção tecnológica de um segmento
que costumava ser caracterizado
por empreendimentos de peque-
no porte, sistemas extensivos de
p r o d u ç ã o e b a i x o n í v e l
tecnológico, com exceção da pro-
dução de camarões no Nordeste.
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AVES E SUÍNOS

Boas perspectivas para
a exportação em 2017
ABPAprevêaumento
de5%nas vendaspara
oexterior graças,
sobretudo, à sanidade
doprodutonacional

Os fiscais agropecuários do
Rio Grande do Sul prometem en-
trar em greve nesta sexta-feira,
dia 16, o que poderá prejudicar a
Operação Verão da Secretaria
da Agricultura, Pecuária e Irriga-
ção (Seapi), prevista para come-
çar no sábado, dia 17. Em assem-
bleia geral realizada ontem pela
Associação dos Fiscais Agrope-
cuários do Rio Grande do Sul
(Afagro/RS), a categoria decidiu
protestar contra o pacote de me-
didas do governo do Estado sus-
pendendo todas as atividades de
defesa agropecuária enquanto
houver votação dos projetos na
Assembleia Legislativa. “Esta-
mos recomendando que nossos
560 associados, entre veteriná-
rios, agrônomos e engenheiros
florestais, parem de desempe-
nhar suas funções”, diz Ângela
Antunes, presidente da Afagro.

Segundo o diretor do Departa-
mento de Defesa Agropecuária
da Seapi, Antônio Carlos Ferrei-

ra Neto, três equipes, duas no Li-
toral Norte e uma no Litoral Sul,
compostas cada uma por um ve-
terinário e dois técnicos, devem
participar da Operação Verão
até 6 de março de 2017 com o ob-
jetivo de fiscalizar o trânsito de
produtos de origem animal nas
praias gaúchas. O número de
grupos é igual ao do ano passa-
do, havendo o rodízio dos profis-
sionais que os compõem a cada
15 dias. “A secretaria se prepa-
rou para que a operação trans-
corra com tranquilidade e sem
problema no pagamento de diá-
rias aos servidores requisita-
dos”, adiantou.

A Afagro/RS aconselhou seus
associados envolvidos na opera-
ção a não atenderem convoca-
ções sem o pagamento antecipa-
do das diárias “Não é justo que o
servidor, que está recebendo seu
salário parcelado, ainda tenha de
arcar com despesas para receber
depois”, destaca Ângela.
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Abate de aves cresceu 2,5% no Rio Grande do Sul durante o ano de 2016

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Setor cresce 123%no País

Frenteprepara
mobilização

MPTfirmaTAC
comfrigoríficos
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Fiscais anunciam greve

A Frente Parlamentar de
Agricultura Familiar na Câma-
ra de Deputados reuniu-se on-
tem, em Brasília, para traçar es-
tratégias de mobilização que ga-
rantam os direitos dos trabalha-
dores rurais na Reforma da Pre-
vidência. O presidente da Fren-
te, deputado Heitor Schuch, dis-
se que a intenção é apresentar
emendas que mantenham as re-
gras atuais, com idade mínima
de 55 anos para mulheres e 60
anos para os homens, além de
15 anos de contribuição. “Te-
mos pressa, corremos contra o
tempo. Queremos protocolar
emendas tão logo a comissão
que irá analisar a PEC seja ins-
talada, o que deve acontecer em
fevereiro”, adiantou.

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) firmou Termo de
Ajuste de Conduta (TAC) com
todos os oito frigoríficos locali-
zados na Serra gaúcha ao lon-
go deste ano. Os acordos tra-
tam da gestão de saúde e de se-
gurança do trabalho e dão pra-
zo de um ano a um ano e meio
para as empresas se ajustarem
às exigências.


